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Apresentação

A Série Justiça Pesquisa foi concebida pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do Con-
selho Nacional de Justiça (DPJ/CNJ), a partir de dois eixos estruturantes complementares entre si:

i) Direitos e Garantias fundamentais;

ii) Políticas Públicas do Poder Judiciário.

O Eixo “Direitos e Garantias fundamentais” enfoca aspectos relacionados à realização de 
liberdades constitucionais a partir do critério de ampliação da efetiva proteção a essas prerro-
gativas constitucionais no âmbito da República Federativa do Brasil.

O Eixo “Políticas Públicas do Poder Judiciário”, por sua vez, volta-se para aspectos institucio-
nais de planejamento, gestão de fiscalização de políticas judiciárias a partir de ações e programas 
que contribuam para o fortalecimento da cidadania e da democracia.

Os dois eixos estão vinculados a abordagens empíricas dos temas. A perspectiva doutri-
nária ou teórica deve atuar como marco para construção e verificação de hipóteses, assim como 
para definição dos problemas. A finalidade da série é a realização de pesquisas de interesse do 
Poder Judiciário brasileiro por meio da contratação de instituições sem fins lucrativos, incumbi-
das estatutariamente da realização de pesquisas e projetos de desenvolvimento institucional.

O Conselho Nacional de Justiça não participa diretamente dos levantamentos e das análises 
de dados e, portanto, as conclusões contidas neste relatório não necessariamente expressam 
posições institucionais ou opiniões dos pesquisadores deste órgão.
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Introdução
O relatório “Letalidade prisional: uma questão de justiça e de saúde pública” debruça-se 
sobre problema amplamente conhecido há bastante tempo por todas as pessoas que 
vivenciam os espaços de privação de liberdade em nosso país. Morre-se muito, sabe-se 
pouco, registra-se quase nada. Praticamente não se responsabiliza, tampouco se repara. 
O problema está anunciado, aliás, nos próprios termos do edital que selecionou esta 
equipe. A presente pesquisa, em diálogo com diversas outras citadas no decorrer do 
relatório, contribui para agregar magnitude: da intensidade do sofrimento das pessoas 
que morrem sob a custódia estatal à extensão das práticas administrativas e judiciárias 
de ocultação dessas mortes. Com a ambição de relatar o detalhe mais sutil e, no outro 
extremo, sistematizar a miríade de documentos e de bases de dados frágeis, mas dis-
poníveis, o relatório sumarizado oferece o balanço do que é possível conhecer sobre o 
fenômeno da letalidade prisional por meio de investimento de coleta de informações e 
de análise por parte de equipe multidisciplinar – direito, ciências sociais, administração 
pública, ciência de dados, medicina e economia. 

Diante dessa ambição e dos limites de uma pesquisa de abrangência nacional 
subvencionada por 12 meses, o relatório de pesquisa não tem pretensões explicativas. 
Estamos seguras de que os resultados apresentados a seguir poderão alavancar outros 
projetos que detenham as razões pelas quais vivemos esse estado de coisas inconsti-
tucional, para dizer o mínimo. Pesquisas que possam, antes de tudo, focalizar, por meio 
do material reunido, as múltiplas formas de manifestação do racismo que marcam, 
constituem, estruturam e organizam nossa sociedade. 

Este relatório oferece, portanto, contribuições descritivas-analíticas e  prescritivas. 
A pesquisa, com essa envergadura, foi possível porque reuniu pesquisadoras e pesqui-
sadores inseridos nos mais diversos âmbitos que a letalidade prisional envolve: desde o 
convívio nas masmorras prisionais, nos fóruns, nos hospitais, nos institutos médico-le-
gais até a intimidade com os aparatos burocráticos da justiça e da saúde, nos diferentes 
níveis federativos e, ainda, com seus modos de documentar, comunicar e interagir, física 
e virtualmente, passando inclusive pelas redes de articulação, apoio e luta de familiares 
das vítimas de violência estatal. Beneficiando-se da colaboração intelectual estabelecida 
entre essas pessoas e essas expertises, este relatório apresenta, também, recomendações 
e sugestões para o Poder Judiciário e a diversos órgãos públicos. 

Neste relatório, a expressão “letalidade prisional” refere-se ao conjunto de eventos 
e riscos para a saúde associados à exposição à vida prisional e aos elementos que afetam 
e condicionam esses eventos e riscos, como as práticas institucionais de agentes e de 
organizações do sistema de justiça criminal. Na interface entre o sistema de justiça e o 
sistema de saúde, a “letalidade prisional” é entendida em sentido amplo a fim de alcan-
çar tanto as mortes que ocorrem no interior das unidades (ou “mortes sob custódia”) 
quanto aquelas que podem estar relacionadas ou correlacionadas à passagem anterior 
por instituições de privação de liberdade. Busca-se, desse modo, repercutir no desenho 
da pesquisa os diagnósticos relativos: (i) aos efeitos das condições de vida em prisão, 
na saúde e no bem-estar das pessoas que passam pelo sistema de justiça (MALLART 
e ARAUJO, 2021); e (ii) à ausência de dados sistemáticos, confiáveis e de abrangência 
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nacional nesse campo (PRANDO e GODOI, 2020). Ademais, a abordagem proposta nesta 
pesquisa dialoga com o debate sobre “letalidade policial” que vem, enfim, crescendo e se 
adensando fortemente no Brasil (LOCHE, 2010 e FERREIRA, 2021). Interessa-nos observar 
as especificidades dos casos individuais e do conjunto de mortes, sem perder de vista 
os regimes de omissão e de indiferença, bem como as “lógicas imunitárias” (FERREIRA, 
2021) as quais permitem que as mortes façam parte do cotidiano das instituições e não 
sejam foco de preocupação política ou jurídica. 

Desse modo, esta pesquisa adota a expressão “pessoas sob custódia estatal” (PCE) 
para se referir à pessoa sob custódia, vigilância ou vinculada ao sistema de justiça, 
dentro ou fora de estabelecimentos de custódia, internação, tratamento ambulatorial e 
congêneres. O conceito é amplo para abranger as diferentes modalidades de: (i) custódia 
estatal decorrente de processos criminais (sanções de privação de liberdade ou medida 
de segurança), administrativas (prisão disciplinar de militares) ou cíveis (prisão por dívida 
de alimentos ou medida socioeducativa de semiliberdade e internação); (ii) vigilância 
estatal decorrente de prisão domiciliar e monitoração eletrônica; e (iii) vinculada ao 
sistema de justiça, como o gozo de direitos de execução penal (livramento condicional, 
saída temporária), cumprimento de penas restritivas de direitos ou execução de pena 
de multa.

Os dois eixos analíticos que organizam a pesquisa são: (i) o evento e o processo 
da morte; e (ii) a contagem das mortes. 

No primeiro eixo, buscamos compreender os procedimentos –  administrativos, 
judiciais e médicos –  existentes para nomear, apurar, classificar e comunicar a morte 
à família e aos demais órgãos estatais. Esse eixo reúne as questões que se dirigem ao 
modo como as instituições identificam, narram e atuam diante do evento morte, como a 
explicam e a justificam. Para avançar sobre essas questões, adotamos dois métodos de 
trabalho. O primeiro, apresentado na Parte 1 deste relatório, debruça-se sobre o conjunto 
de estudos de caso que reconstroem as condições de morte e o contexto socioinstitu-
cional que compõem a letalidade prisional. Os estudos de caso se comunicam com as 
demais frentes desta pesquisa e buscam explorar as hipóteses gerais de trabalho por 
meio das seguintes questões: como as mortes de pessoas presas são nomeadas, classi-
ficadas e narradas pelo sistema de justiça criminal? Qual o papel desempenhado pelo 
funcionamento do sistema de justiça na produção dessas mortes? De que modo se dão 
os fluxos burocráticos entre a justiça, a administração prisional e o sistema de saúde na 
produção dessas classificações e métricas? Como as diferentes agências que compõem 
o sistema de justiça apreendem e reagem à diversidade de formas que a morte pode 
assumir no sistema prisional brasileiro? Procuramos responder a essas questões com 
base no estudo aprofundado de casos, escolhidos por meio de diferentes critérios, tais 
como os contextos de produção da morte, as classificações burocráticas, os locais de 
ocorrência dos óbitos e os níveis de articulação entre instituições jurídicas e adminis-
trativas em torno da morte.

O segundo, apresentado na Parte 2, toma os processos judiciais em que houve 
decisão de “extinção de punibilidade pela morte do agente” como ponto de partida para 
responder às mesmas perguntas lançadas aos estudos de caso, sem deixar de observar 
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o vasto e diversificado acervo documental. Com as amostras dos processos judiciais que 
informam sobre a morte de pessoas sob custódia estatal, analisamos os autos completos 
para extrair o mais amplo conjunto de informações possíveis sobre quem morre, como 
morre e, ainda, sobre a atuação do sistema de justiça diante das mortes. 

A Parte 3 dedica-se ao segundo eixo analítico desta pesquisa – a contagem das mor-
tes – e focaliza a construção e alimentação dos bancos de dados no sistema de saúde, na 
administração pública e no sistema de justiça. Aqui nos distanciamos do evento concreto 
da morte e das histórias narradas nos processos judiciais para escrutinar os modos de 
produção e de intercâmbio interinstitucional de informação sobre a mortalidade e sua 
associação à exposição prisional. Interessa-nos as diferentes formas de construção das 
categorias relacionadas à morte, as implicações de nosso pacto federativo na uniformi-
zação dos bancos nacionais e estaduais, bem como os dilemas e as possibilidades de 
interação entre a saúde, a gestão pública e a justiça. Neste eixo, debruçamo-nos sobre 
o que os tribunais e os estados nos informaram (e a generalizada falta de informação) 
sobre as normas, os regulamentos e os dados relativos aos mecanismos de registro, 
comunicação e formalização das mortes ocorridas ao longo do processo criminal. Ainda, 
procuramos lançar luz sobre as conexões e incompletudes entre as bases de dados da 
justiça criminal (administrativas e judiciais) e do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A Parte 4, por fim, apresenta as considerações finais na forma de recomendações 
e sugestões à magistratura e aos diversos órgãos públicos voltados tanto a impedir que 
novas mortes ocorram quanto a reparar as que já ocorreram, as que estão ocorrendo 
enquanto este relatório é finalizado e as que seguirão ocorrendo até que medidas drás-
ticas de redução do encarceramento sejam tomadas em nosso país. Nesta parte final, 
estão também os apêndices e as referências bibliográficas e documentais mencionadas 
no decorrer do relatório. 
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Parte 1
A proposta da primeira parte do relatório é apresentar a variedade de situações que 
podem engendrar a morte em contextos de privação de liberdade. Nela são apresentados 
casos notórios que receberam atenção da opinião pública, ainda que em diferentes 
intensidades, e outros selecionados pela equipe do projeto. São também  utilizados 
materiais de imprensa, literatura acadêmica e documentos judiciais ou administrativos 
levantados no decorrer da pesquisa.

Os casos foram selecionados por meio de duas estratégias principais. A primeira 
baseou-se na escolha de um conjunto de casos emblemáticos que vieram a público de 
diferentes formas ou que já eram estudados por integrantes da equipe de pesquisa em 
projetos anteriores (GODOI, 2019, 2021; MALLART; ARAÚJO, 2021; MALLART; DE BRAUD, 2022; 
PRANDO, 2021, 2022a, 2022b). A segunda partiu de questões substantivas que emergi-
ram das análises preliminares, visando explorar tanto as sutilezas de casos médios e 
representativos quanto situações extremas de casos-limite. Outras informações foram 
levantadas por meio de parcerias com Defensorias Públicas Estaduais, Ministério Público 
e Mecanismos de Prevenção e Combate à Tortura. 

Os estudos em profundidade dos casos foram realizados, sobretudo, por meio de 
pesquisa documental, mobilizando parâmetros teórico-metodológicos assentados nos 
campos dos estudos empíricos em direito (MACHADO, 2017), da antropologia do estado 
(DAS, POOLE, 2008; GUPTA, 2012) e da etnografia de documentos (FERREIRA e LOWENKRON, 
2020). Destaca-se que a análise aprofundada da documentação judiciária e adminis-
trativa foi complementada com pesquisa em outros bancos de dados e em materiais 
de imprensa, bem como com entrevistas semiestruturadas com familiares de vítimas e 
atores-chave de caso específico, por exemplo, defensores(as) públicos(as).

Os estudos de caso são apresentados em duas camadas analíticas: na primeira, 
organizamos e apresentamos a ecologia das mortes nas prisões, com destaque para as 
mortes “externas” ou violentas e as denominadas “mortes naturais”, por meio de pesqui-
sas bibliográfica e documental. Trata-se de indicar os diversos modos de produção da 
morte, valendo-nos de uma aproximação crítica das classificações estatais. Na segunda 
camada, são analisados três casos em profundidade. Por meio deles, abordamos mais 
detidamente a gestão das mortes nas prisões em suas diversas formas e implicações. 

As mortes por causas “externas” e violentas são as mais associadas às prisões. 
Até os anos 1970, esse tipo de morte remetia às políticas de tortura e repressão política 
tocadas pela ditadura militar. O caso do suicídio mal forjado de Vladimir Herzog é um 
exemplo paradigmático. Tal modalidade de violência estatal deliberada se prolonga, 
atualiza-se e desdobra-se até os dias atuais, constituindo o Massacre do Carandiru, em 
1992, o maior emblema  da política de extermínio e eliminação de sujeitos considerados 
inimigos no período democrático (MACHADO e MACHADO, 2015).

Por outro lado, a partir dos anos 1980, com a abertura política, a violência letal que 
vicejava nas relações e nos conflitos interpessoais dos presos comuns passou a ganhar 
destaque. Trata-se de contexto que foi descrito na chave da “lei do mais forte” e da “guerra 
de todos contra todos”. A facilidade com que o conflito interpessoal podia degringolar 
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para a luta de vida e morte conformou a figuração histórica e cultural da violência letal 
nas prisões, que, ainda hoje, é reconhecida pelos mais diversos setores sociais.

Mais recentemente, a expansão dessas organizações e a formação de tantas outras 
têm acirrado os conflitos entre facções, dentro e fora das prisões de todo o país. O episódio 
considerado de maior impacto e mais marcante desse novo contexto são os massacres 
do início de 2017, sobretudo no estado do Amazonas e no do Rio Grande do Norte, mas 
também em Roraima, Acre e outras localidades. A partir daqui, deteremos o olhar sobre 
as dinâmicas de produção e processamento de algumas mortes que se deram nesse 
contexto porque: 1) elas parecem, ao mesmo tempo, sintetizar longo processo de acumu-
lação social da violência (MISSE, 2006) que teve lugar nas prisões nas últimas décadas; 
2) elas ainda são o foco de crescente debate no interior da comunidade científica; e 3) 
elas ainda delineiam o horizonte dos desafios que se impõem às autoridades públicas.

Mais do que inquirir as causas imediatas dessa guerra, interessa ressaltar a di-
nâmica de mortes que ela engendra e o tratamento que as agências de segurança e 
justiça lhes reservam. Nesse ponto, a primeira e estruturante distinção se dissipa, o que 
diferencia as mortes violentas que ocorrem dentro da prisão das que ocorrem fora. Até 
que ponto as mortes que ocorrem nas ruas não dizem respeito às dinâmicas das prisões?  
Até que ponto essas mortes não foram também causadas pela prisão? O caráter matável 
(ZACCONE, 2013; MALLART e GODOI, 2017) daqueles que passam pela prisão é um de seus 
mais certos rendimentos. Afinal, no Brasil, quem, além da família, lamenta a morte de 
alguém visto como bandido? Essa questão, que se impõe diante das mortes violentas, 
também se coloca para as ditas “mortes naturais”, analisadas a seguir: como dissociar 
da prisão a morte de pessoa ainda privada de liberdade, mas que se encontra em tra-
tamento num hospital? 

Ao percorrer os massacres ocorridos nos últimos anos, o relatório não busca, de 
forma contínua, as causas imediatas de conflitos, assim, torna-se irrelevante se as diversas 
mortes decorreram de racha interno com a Família do Norte (FDN) ou se decorreram de 
rompimento com o Comando Vermelho (CV). O ponto a destacar é como a prisão con-
tinuamente engendra a dinâmica de conflitos entre o coletivo de presos que, cada vez 
mais, provoca  número expressivo de mortes violentas, em curtos intervalos de tempo. 

Em resumo, destacamos os seguintes pontos que interessam especialmente à refle-
xão sobre a letalidade prisional: 1) a dinâmica de mortes engendrada na chamada “guerra 
de facções” ultrapassa a mera busca por interesses comerciais. A dinâmica é específica 
e plasmada pela realidade prisional, com sua precariedade e violência intrínseca; 2) a 
responsabilidade estatal sobre esses eventos se configura por omissão e negligência, mas 
também é mais que isso: como destacado pela literatura, nessas ocorrências, há fartos 
indícios de participação comissiva de agentes estatais; e 3) no que tange às respostas 
estatais a esses eventos, é possível afirmar que, ao invés de combater as suas causas e 
prevenir a sua ocorrência, elas reforçam dinâmicas que os produzem.

Ainda que o relatório dedique especial atenção à análise da morte violenta que tem 
lugar na prisão, nossos esforços de pesquisa também se voltaram para outras formas de 
produção de mortes por causas externas ou meios violentos, as quais, salvo raríssimas 
exceções, ainda se encontram, em grande medida, alijadas do escrutínio e do debate 
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público, quais sejam, o suicídio e as mortes decorrentes de acidentes relacionados à 
precariedade das instalações prisionais.

É possível afirmar que o suicídio constitui um dos principais problemas discutidos 
e enfrentados pelas autoridades prisionais e judiciárias de países europeus, tais como 
o Reino Unido, a França e Portugal (LIEBLING, 2001; LLOYD, 2021; ZHONG, 2021). No Brasil, 
entretanto, esse debate está apenas começando, mas, apesar do parco interesse que 
o fenômeno tem despertado, nos últimos anos, observa-se o aumento das ocorrências 
nas prisões do país. 

No que concerne às mortes relacionadas a acidentes decorrentes da precariedade 
estrutural das prisões, as quais podem assumir diversas formas, o incêndio é uma das 
mais frequentes, mas também podem decorrer de choques elétricos, quedas, acidentes 
de trabalho etc. Essas mortes “acidentais” são objeto de meticuloso processo de natu-
ralização e de construção de isenção de responsabilidade, como revelam os estudos de 
caso narrados no relatório com base em autos de execução penal disponibilizados no 
SEEU de alguns casos de pessoas privadas de liberdade que vieram a óbito acidental-
mente eletrocutadas. 

O relatório aponta ainda que, entre as chamadas “causas externas”, é necessário 
atentar-se às mortes relacionadas à prisão, mas que ocorrem depois do período de 
reclusão. Nesse sentido, destacam-se as mortes violentas ligadas aos “antecedentes 
criminais” das vítimas, como as que ocorrem em chacinas e execuções perpetradas por 
policiais fardados ou grupos de extermínio (MALLART e GODOI, 2017), as que decorrem 
das “sequelas” do período de encarceramento – pelo desenvolvimento de novas en-
fermidades ou pela complicação de quadros pré-existentes –, ou mesmo aquelas que 
resultam de conflitos entre facções que, como se sabe, nascem no coração das prisões. 

No tocante aos desaparecimentos, nos últimos anos, várias rebeliões com resul-
tado morte tiveram lugar em presídios brasileiros e foram acompanhadas de suspeitas 
e denúncias no desaparecimento de pessoas após as rebeliões. No Complexo Peniten-
ciário de Pedrinhas em 2010, 18 presos foram declarados mortos depois de rebelião; 
no Rio Grande do Norte, na Penitenciária Estadual de Alcaçuz (2016), 26 detentos foram 
declarados mortos e 70 desaparecidos; em Roraima, na Penitenciária Agrícola de Monte 
Cristo (2017), 33 detentos foram declarados mortos e sete pessoas estão desaparecidas 
(BRASIL, MNPCT, 2018a).

O tema do desaparecimento de pessoas em virtude de violência institucional tem 
sido objeto de pesquisas e de ações coletivas. Mas, na maioria das vezes, esse problema 
tem enquadrado apenas os fenômenos dos desaparecimentos ocorridos no período da 
ditadura militar. Mais recentemente, sujeitos coletivos têm ganhado espaço na arena 
pública para nomear o desaparecimento de pessoas em decorrência de violência po-
licial no período democrático, como o fazem, por exemplo, as associações das mães e 
familiares de vítimas de violência do Estado (ARAÚJO, 2012, 2016; FARIAS, VIANNA, 2011; 
SANTIAGO, 2019; SCHETTINI, 2016).

Apesar do silêncio predominante sobre esse fenômeno, ele não é recente. Os que 
trabalham ou os que vivem ou viveram nas prisões conhecem muitas dessas histórias, 
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cujas condições de possibilidade podem ser investigadas na naturalização da violação 
sistemática de direitos nas prisões, na produção precária de documentos que atestam a 
circulação de pessoas nas unidades prisionais, entre outras condições. As negativas de 
informação sobre desaparecidos, a ausência de registros documentais, ou a classificação 
como “fugitivos” – sem a produção de prova de vida – produzem, pela via da ocultação 
e do manejo das classificações burocráticas, mais um modo de gestão de morte nas 
prisões brasileiras.

O fenômeno do desaparecimento de pessoas presas envolve muitas dinâmicas 
que merecem ser mais exploradas, tais como a luta de familiares e a atribuição de 
responsabilidade a grupos prisionais ou às próprias pessoas apenadas. Neste relatório, 
gostaríamos de delimitar uma dessas dinâmicas, relacionada ao apagamento da dívida 
do Estado: a classificação administrativa de “fugitivos” atribuída aos presos desapare-
cidos. Ela aparece não apenas no caso da Penitenciária Agrícola de Monte Cristo, mas 
também na Penitenciária de Alcaçuz, conforme demonstra a pesquisa de Prando (2021). E 
é por meio dela que as agências de Estado se isentam de investigar os casos, ao mesmo 
tempo, que atribuem a responsabilidade às próprias pessoas desaparecidas. Com isso, 
as dinâmicas burocráticas de Estado promovem mais uma forma de apagamento de suas 
dívidas em relação à letalidade prisional.

As denominadas “mortes naturais” são exploradas e discutidas no relatório como 
decorrentes das condições degradantes do sistema penitenciário, que figuram como 
engrenagens constitutivas das mortes por doenças. No estudo quantitativo que fize-
mos com os processos e cujos dados exploramos na segunda parte deste relatório, 
encontramos alta frequência de mortes ocorridas dentro das unidades prisionais por 
“causas naturais”, normalmente insuficiência respiratória e cardíaca, sepse e pneumonia. 
Se somarmos essas quatro causas e a tuberculose, temos 62,6% das causas de mortes 
internas conhecidas. Assim, mais da metade das pessoas tiveram mortes classificadas 
como “naturais”, quando, ao manusear os documentos dos processos – apesar das au-
sências de informações e das muitas lacunas promovidas por subnotificações – pudemos 
verificar que a morte natural foi um longo e tortuoso processo de adoecimento, falta de 
assistência, definhamento e morte. Esse percurso é explorado detidamente pela equipe 
ao lidar com os estudos de casos de Pedro, Leandro e Leonardo. 

As mortes “naturais” também são objeto de processo ativo de naturalização, que 
coincide com o trabalho ativo das autoridades judiciais pela isenção de responsabili-
dade do Estado acerca da integridade física de seus custodiados. Em estudo recente, 
ao analisarem acórdãos de processos indenizatórios movidos por familiares de pessoas 
privadas de liberdade que adoeceram e morreram nas prisões do Rio Grande do Sul, 
Duarte, Chies e Madruga (2021, p. 218) identificaram dois principais argumentos de des-
responsabilização: de um lado, os juízes costumam enfatizar que os tratamentos devidos 
foram disponibilizados pelas autoridades prisionais; e, de outro, que não se pode provar 
que a enfermidade guarde relação causal com o encarceramento em si.

Se os cárceres, em virtude das condições precárias que os caracterizam, operam 
como espaços de produção e disseminação de enfermidades – o fato de que as taxas de 
detecção de tuberculose nas prisões podem ser 30 vezes maiores do que as observadas 
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na população em liberdade (SÁNCHEZ; LAROUZÉ, 2016), nesse sentido, é emblemático 
–, os casos analisados no relatório mostram como o sistema de justiça criminal, além 
de contribuir para a isenção de responsabilidade do Estado no que tange à integrida-
de física dos custodiados, na verdade, configura-se como engrenagem constitutiva na 
própria produção da morte.

Diante desse estado de coisas, não é de se estranhar que a pandemia de covid-19, 
em prisões superlotadas e com racionamento de água potável, tenha operado como mais 
um fator na composição do massacre. É possível tecer algumas considerações acerca 
de como a pandemia impactou o sistema prisional do país, bem como sobre o papel 
desempenhado pelo sistema de justiça criminal em contexto de urgência sanitária.

Como já demonstrado em outros trabalhos (MALLART e ARAÚJO, 2021), tendo em 
vista o que se passou no Rio de Janeiro, é possível dizer que a covid-19 e as doenças 
respiratórias fomentaram o aumento no número de mortes. Entre 11 de março, data do 
primeiro decreto de isolamento social, e 15 de maio de 2020, 48 internos faleceram, au-
mento de 33% em relação ao mesmo período de 2019.1 Ainda assim, como destacam os 
integrantes do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura (MEPCT/RJ), os 
quais publicaram uma série de relatórios referentes ao ano de 2020, os poucos dados 
disponíveis sugerem quadro de subnotificação.

Todavia, o que mais chama atenção é que o aumento no número de mortes não se 
deu só por conta das complicações desencadeadas pelo novo coronavírus. Algumas das 
medidas adotadas pelos órgãos penitenciários em nome de suposto enfrentamento à 
pandemia, tais como a suspensão das visitas familiares que, como se sabe, amenizam a 
pouca quantidade e a péssima qualidade da alimentação fornecida pelas prisões, assim 
como a interrupção de atendimentos médicos e da distribuição de medicamentos para 
o tratamento de doenças, como a tuberculose e o HIV/Aids, potencializaram os óbitos.

Nessa direção, é importante ressaltar que o expressivo número de pessoas desnu-
tridas encontradas durante visitas realizadas pelos integrantes do MEPCT/RJ nas cadeias 
fluminenses espelha o que ocorreu em outras unidades prisionais do país, por exemplo, 
na Cadeia Pública de Altos, na qual, como descrito no relatório, os profissionais que 
constataram o surto de beribéri, que acarretou a morte de seis presos, afirmaram que o 
quadro de monotonia alimentar “pode ter sido agravado pela interrupção no envio de 
alimentos pelos familiares no contexto da pandemia de covid-19”.

A Parte 1 do relatório finaliza com os três estudos de caso em profundidade. Por 
meio deles pretendemos construir análises que nos permitam observar em detalhes 
questões que viemos discutindo até então: a classificação das mortes ditas naturais, os 
modos de produção de morte pelas agências do sistema de justiça criminal e as formas de 
isenção da responsabilidade do Estado, ou como também chamaremos, de apagamento 
da dívida do Estado. No caso de Pedro, buscamos compreender a prisão como causa 
da produção da morte, como parte da “política do definhamento” (MALLART, 2021). No 
caso de Leandro, percorremos o caminho da política de definhamento acentuada pela 
economia interna dos castigos na prisão (PRANDO, 2022) até a disputa pela classificação 

1. Disponível em: https://coronavirus.rj.def.br/numero-de-mortes-em-presidios-sobe-33-durante-pandemia/. Acesso: 30 jul. 2022.
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administrativa da morte e a responsabilização do Estado. E, por fim, no caso de Leonardo, 
observaremos a mobilização de todas as instâncias de poder estatais e supraestatais 
que, no entanto, não impedem a sua morte. O caso põe em primeiro plano a pergunta 
de fundo lançada no relatório: o que é preciso para que as instituições que têm o dever 
de garantir a vida das pessoas custodiadas barrem e revertam a letalidade prisional?
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Parte 2
A segunda parte do relatório oferece resultados qualitativos e quantitativos sobre o 
fenômeno da letalidade prisional por meio da análise de amostra de autos processuais 
provenientes de todos os estados da federação. Para a composição do material, coleta-
mos processos judiciais em que houve sentença pela extinção de punibilidade em razão 
da morte do agente, com base no artigo 107, inciso I, do Código de Processo Penal. Essas 
decisões judiciais servem de ponto de entrada para a identificação dos processos judiciais 
em que o evento da morte prisional ocorreu. A extinção da punibilidade pela morte do 
agente, contudo, é instituto aplicável a todo evento de morte de pessoa acusada / sen-
tenciada – relacionado ou não ao sistema prisional – que ocorre no âmbito do processo.

Por isso, apesar de essas decisões funcionarem como porta de entrada para os pro-
cessos de interesse, elas contêm muitos casos de “falsos positivos”. Foram considerados 
casos de interesse os processos em que o evento da morte ocorreu enquanto a pessoa 
estava sob custódia/internação ou quando a pessoa falecida fora privada de liberdade 
no âmbito do processo em curso, ainda que o evento da morte tenha ocorrido fora da 
custódia. Esses casos se diferenciam dos “falsos positivos” – casos em que a extinção 
da punibilidade pela morte do agente ocorreu com pessoa que não passou por unidade 
de custódia no âmbito do processo, vindo a falecer em liberdade.

Estudamos a fundo os autos processuais de 44 casos de interesse de cada um dos 27  
tribunais estaduais, identificados após a análise de 4.011 casos selecionados aleatoria-
mente de base de dados que contém o número de todos 115.550 processos distribuídos 
entre 2017 e 2021 que dispunham de sentença de extinção de punibilidade por morte do 
agente. Essa base foi o resultado consolidado de processos judiciais obtidos por meio 
de três fontes de informação: pedidos de informação aos tribunais por Lei de Acesso à 
Informação e enviados por ofício do Conselho Nacional de Justiça; processos judiciais da 
base Datajud do CNJ; e processos judiciais do Sistema Eletrônico de Execução Unificado 
(SEEU) também do CNJ. Cada uma das etapas do desenho metodológico proposto nesta 
pesquisa está descrita detalhadamente no relatório. 

No tocante aos resultados obtidos, destacamos, em primeiro lugar, a consolidação 
de grade analítica mais sofisticada e robusta para observar a letalidade prisional, consi-
derando a territorialidade das mortes e as possibilidades de responsabilização estatal 
por elas. Ao solicitar, aos diferentes tribunais estaduais, informações sobre processos 
que haviam sido extintos em razão da “morte do agente” (art. 107, I, CP), a equipe de 
pesquisa se deparou com casos que, em função de suas particularidades, tensionaram 
e rearranjaram os limites da noção de “morte sob custódia”. Afinal, a exposição à prisão 
está correlacionada a condições de saúde que podem causar a morte anos depois da 
privação de liberdade, e a custódia acontece também fora dos muros das prisões. Os 
casos estudados apresentam exemplos de pessoas levadas das prisões para unidades 
de saúde e que lá falecem, de pessoas que morrem em prisão domiciliar ou utilizando 
tornozeleiras eletrônicas e de pessoas que, após serem presas em flagrante, não têm 
condições de chegar às suas audiências de custódia e morrem em hospitais, sob tutela 
de agentes policiais. Encontrar formas de diferenciar esses casos, tendo em vista os di-
ferentes níveis de responsabilidade que ensejam ao Poder Judiciário e a outros agentes  
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institucionais, foi um dos maiores desafios colocados à análise, à classificação e à dis-
cussão dos processos judiciais trabalhados. 

A classificação como casos de “morte interna” levou em conta dois critérios: (i) o 
regime jurídico ao qual a pessoa estava submetida quando faleceu; e (ii) o espaço físico 
onde ocorreu o evento morte, entendendo-os como complementares na definição do 
que poderia ser pensado como “interno” aos muros das prisões. Olhar para o regime 
jurídico teve o objetivo de entender qual era, no momento da morte, a configuração 
institucional dos diferentes atores envolvidos na gestão da punição: Judiciário, Ministé-
rio Público, defesa e administração de estabelecimentos de privação de liberdade. Por 
se organizarem de maneira específica em casos de cumprimento de pena no regime 
fechado e no semiaberto e em casos de submissão à medida de segurança, foram esses 
os regimes considerados aptos a criar a situação de “morte interna”.

No caso de pessoas que, já doentes ou feridas, morrem em hospitais logo após 
serem transferidas de unidades prisionais; ou de pessoas, por exemplo, que falecem 
em trânsito ao serem levadas das prisões para algum outro espaço,2 seria equivocado, 
do ponto de vista da descrição do fenômeno da letalidade prisional, desconsiderar a 
correlação entre morte e encarceramento. O próprio Infopen considera mortes “sob 
custódia do estabelecimento” (grifos nossos) aquelas referentes a “todas as incidências 
[...] referentes à mortalidade de pessoas sob custódia do estabelecimento, mesmo que o 
óbito tenha ocorrido fora do estabelecimento (em unidade de saúde, por exemplo)”. Por 
isso, foram considerados “internos” os espaços físicos que, de alguma forma, represen-
tavam a extensão do estabelecimento prisional em determinada configuração jurídica e 
espacial: (i) unidades de saúde (pertencentes ao SUS ou à administração penitenciária) 
acessadas durante o cumprimento de pena ou, ainda; (ii) veículos de transporte entre 
as unidades de privação de liberdade e outros espaços. Assim, classificar essas mortes 
como “internas”, mesmo que não tenham ocorrido no espaço físico das prisões ou de 
unidades de custódia e tratamento psiquiátrico, tem o peso de atestar a existência de 
arranjo institucional de agentes responsáveis pelo acompanhamento e monitoração da 
pena e da pessoa a ela submetida.

O critério de cisão entre o “dentro” e o “fora”, portanto, foi operado para definir 
como “internas” aquelas mortes em que a pessoa sob custódia encontrava-se sub-
metida a algum tipo de sanção que, jurídica e espacialmente, elege estabelecimentos 
fechados como principal (mas não único) espaço de desenvolvimento da punição – e 
que, justamente por isso, mobiliza determinados agentes institucionais no controle e 
acompanhamento da experiência de punição. 

As mortes “externas” (90,07%), por sua vez, definem aquelas de pessoas que, já tendo 
passado anteriormente pelo cárcere, encontravam-se, durante o evento morte, vinculadas 
ao sistema de justiça criminal por regimes de sanção que tomam espaços externos das 
instituições de custódia como núcleo central de desenvolvimento da punição. É o caso, 
por exemplo, de pessoas em prisão domiciliar, livramento condicional, regime aberto, 
liberdade provisória, saída temporária ou trabalho externo durante o regime semiaberto. 
Considerar a passagem pelo cárcere, nesses casos, teve o objetivo de compreender as 

2. 0000016-31.2020.811.0014 – TJMT; 0009861-04.2018.8.14.0005 - TJPA (levados da prisão para unidades de saúde).
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circunstâncias da morte de pessoas que, depois da institucionalização, faleceram e, de 
alguma forma, ainda estavam vinculadas ao sistema de justiça criminal e seus atores. 
Que tipo de atuação a existência desses vínculos convoca após o evento morte?

Por outro lado, o tempo médio de vida das pessoas após a passagem pelo cárcere 
é de 548 dias, e a maioria dessas mortes está ligada a causas violentas – envolvendo 
armas de fogo e armas brancas. Por isso, mesmo com a dificuldade de estabelecer ne-
xos diretos de causalidade entre as prisões e os eventos de morte nas ruas, é possível 
dizer que a liberdade não rompe os vínculos com o cárcere e suas marcas. Arriscamos 
afirmar que a liberdade apenas desloca a natureza das relações que, do lado “de fora” 
dos muros, ligam sujeitos, punição, fragilização e até mesmo a supressão de possibi-
lidades de existência material. Daí o interesse da pesquisa em incorporar esses casos 
à análise, indicando-os como “casos de interesse”, mesmo entendendo que o controle 
que o Judiciário tem sobre essas mortes é menor e, por consequência, distintas suas 
possibilidades de atuação.

Como segundo fato que chama atenção nos processos de “mortes externas”, des-
tacamos a informação de que, em 78,48% dos casos, não há informação sobre o fato da-
quela morte ter sido investigada ou não. Raros são os casos em que o Ministério Público 
e o Judiciário se mobilizam para que cheguem, aos autos, informações sobre eventual 
inquérito, sobre perícias que possam ter sido feitas, sobre documentos importantes à 
compreensão das circunstâncias em que se deu aquela morte. Às vezes, nem mesmo a 
certidão de óbito é juntada ao processo. Pouco se fala em restituição de eventual fiança; 
a família – que vive o luto – é colocada, muitas vezes, como principal fornecedora de 
documentos civis aos quais, em teoria, o Judiciário deveria ter acesso. Por isso, mesmo 
que os arranjos institucionais que se estabelecem ao redor de “mortes externas” sejam 
múltiplos, ora envolvendo interlocuções entre o Ministério Público e as delegacias; ora 
envolvendo a condução de processos judiciais voltados à investigação dessas mortes; 
ora envolvendo diálogo mais próximo com as unidades de saúde e os equipamentos 
de acompanhamento e cumprimento de medidas de punição em meio aberto, existem 
protocolos e práticas institucionais que, se adotadas, são capazes de traduzir maior cui-
dado com a vida e com o papel do Estado, em suas múltiplas expressões, na produção 
de mortes.

Não está mais em questão pensar, nesses casos, o que poderia ter sido feito du-
rante o cumprimento de pena, dentro de determinado estabelecimento, para que fosse 
evitado o evento morte. Práticas de prevenção da morte, em condições de domínio total 
sobre a vida, são por isso mitigadas. Não são, contudo, impossíveis, como revela um dos 
casos analisado detidamente no relatório. Reconhecemos, entretanto, que a situação 
é incomum: apesar de indicar as possibilidades múltiplas de atenção com a vida, nem 
sempre, em meio aberto, a morte anunciada pede a atuação do Judiciário de forma a 
prevenir que ela aconteça – ao contrário do que vemos em processos de morte interna, 
principalmente em casos de adoecimento e conflitos acompanhados do lado de dentro 
dos muros. Os cuidados com a resposta institucional que se dá após essas mortes fazem 
parte de todos esses casos. Destacam-se, principalmente, cuidados com os processos de 
investigação e processamento dessas mortes; cuidados com a produção de registros e 
documentação sobre suas circunstâncias; cuidados com as famílias e com as múltiplas 
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comunicações que antecedem a extinção da punibilidade. Destacam-se, nesse último 
ponto, procedimentos específicos ligados, por exemplo, a indígenas e migrantes, que 
devem ter suas respectivas mortes comunicadas à Funai e às autoridades consulares.

Por isso, apesar de mortes internas chamarem formas de prevenção, resposta e 
reparação (por meio de políticas indenizatórias) de forma particular e mais grave, os 
vínculos estabelecidos entre a pessoa que morre e o sistema de justiça criminal tornam 
necessária a observação de outros protocolos de atuação. De natureza distinta, sem 
dúvidas, mas nem por isso menos importantes. De modo mais específico, por exemplo, 
podem ser citadas práticas de atenção aos processos de produção de provas e de investi-
gação da conduta de agentes policiais em casos de morte durante a prisão em flagrante, 
ou mesmo durante o cumprimento de mandado de prisão. Questionar a capitulação de 
execuções sumárias como atos de “legítima defesa” de policiais; sopesar o depoimento 
de testemunhas e familiares que denunciam a violência dos contatos com a polícia, mas 
têm seus relatos classificados, já na delegacia, como inseridos em hipóteses de “Morte 
por intervenção de agente de segurança pública, do sistema prisional ou de outros ór-
gãos públicos no exercício da função policial, em serviço ou em razão dele, desde que 
a ação tenha sido praticada sob quaisquer das hipóteses de exclusão de ilicitude”. De 
modo indissociável, a atenção às famílias e às suas demandas, como com a restituição 
de fianças, passa a integrar um conjunto de elementos tão importantes quanto, segundo 
mostram os dados coletados, negligenciados no processamento desses casos.

Sabe-se, portanto, dos limites de classificação das mortes em uma ou outra cate-
goria, as variáveis escolhidas para compor os critérios do “interno” e do “externo” foram 
delimitadas tendo em vista os arranjos institucionais colocados no momento da morte 
e as formas pelas quais, em cada uma das situações, o Judiciário poderia ser convoca-
do a atuar em termos de prevenção, encaminhamentos institucionais e reparação às 
famílias. Foi uma cisão com propósitos analíticos que fragmentou o banco e a produção 
de todos os dados, e estabeleceu parâmetros para a construção de diferentes escalas 
de responsabilidade do Judiciário sobre mortes que ocorreram sob custódia do Estado. 
Conforme discutido, há um nível de exigência de atuação maior em situações tratadas 
como casos de “morte interna”. Nem por isso, contudo, casos de “morte externa” colo-
cam-se apartados de dinâmicas de morte e adoecimento vinculadas ao encarceramento, 
sendo a apresentação desses casos voltada ao fomento de reflexões e discussões sobre 
estratégias de proteção da vida, em suas expressões individuais e coletivas. 

	 Destacamos, neste sumário executivo, em segundo lugar, um conjunto de ques-
tões relacionado à qualidade da documentação analisada. No decorrer da análise dos 
diferentes documentos que se conjugam para compor os processos judiciais, a equipe 
de pesquisa identificou uma característica notável no banco: os grandes vazios de in-
formações ao longo de todo o fluxo processual. Diversos dados buscados na leitura dos 
processos não puderam ser acessados, seja pelos espaços em branco encontrados no 
lugar especificado nos documentos para o preenchimento das informações, seja pela falta 
de busca ativa por parte do Judiciário relacionada às etapas posteriores à informação 
sobre a morte. 
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Diante dessa percepção, o relatório especifica e discute as ausências de informações, 
refletindo sobre as implicações desse cenário na atuação dos atores jurídico-processuais, 
na vida das pessoas, ao afetar os caminhos percorridos que foram definidos ao longo da 
dinâmica processual, e na trajetória de familiares e de outras pessoas pertencentes aos 
círculos afetivos daqueles e daquelas que faleceram, os quais buscaram e continuam a 
buscar respostas para as mortes de seus entes queridos. O relatório apresenta, em espe-
cial, a ausência de informações sobre as pessoas que deveriam ser consideradas desde 
o início do processo, especialmente nas sentenças e demais decisões que tocam em 
questões de saúde, progressão de regime etc.; e ausência de informação sobre a morte.

Em terceiro lugar, o relatório apresenta, de modo detalhado, o perfil das pessoas 
sob custódia estatal que foram a óbito. Para ampliar nossa compreensão sobre as dife-
renças e as semelhanças entre os casos de “morte interna” e de “morte externa”, todos 
os dados foram tratados e apresentados separadamente. As informações referem-se ao 
tipo de defesa, ao gênero, aos indicadores raciais, à nacionalidade, ao tempo de vida, a 
comorbidades, à escolaridade, à profissão, à moradia, ao estado civil, à quantidade de 
filho(as) menores de 12 anos de idade, à maternidade, à renda, a passagens anteriores 
pelo sistema de justiça (adulto e juvenil), à reincidência, ao regime de cumprimento da 
pena, ao tempo de pena, ao local do óbito e ao tempo de liberdade até a morte. Por fim, 
são apresentados dados sistemáticos sobre as causas documentadas das mortes, bem 
como as circunstâncias e investigações das mortes. 

Para concluir a Parte 2, o relatório discute as causas documentadas das mortes. 
Entre os resultados é possível destacar que, dentro dos muros das unidades prisionais, 
temos como mais comuns as doenças do aparelho circulatório, categoria geral em que 
agrupamos muitas causas distintas como cardiopatias, acidentes vasculares, e paradas 
cardíacas não especificadas. O achado, contudo, equipara-se com os indicadores de 
mortalidade para a população em geral, já que esta é também a causa de mortalidade 
predominante no país de acordo com os dados do Sistema de Informações de Morta-
lidade do SUS (2020).3 O mesmo pode ser dito para as septicemias e pneumonias, que 
figuram junto  às doenças do sistema circulatório como as principais causas de óbito. 

Impressiona, contudo, a quantidade de mortes por asfixia mecânica, estrangula-
mento ou sufocação indireta, inclusive asfixias não especificadas, que representam 15% 
dos casos internos estudados, enquanto agressão por sufocamento, incluindo sufoca-
mento acidental, representam 0,11% das mortes totais no país.4 As mortes causadas por 
ferimento de arma de fogo e a agressão por objetos cortantes, penetrantes, perfurantes 
ou contundentes dentro da unidade prisional, somadas às mortes por enforcamento in-
direto, representam 25% das mortes internas na amostra. Os demais eventos traumáticos 
também são causa de atenção, especialmente mortes por traumatismo crânio encefálico 
e sobre outros órgãos, que podem ou não estar associados a eventos violentos, mas que, 
pelas narrativas que encontramos nos processos, normalmente estão.

3. Confira dados de mortalidade para 2020 em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10uf.def. 
4. Incluindo aqui as mortes classificadas junto ao SIM como “Y20 Enforc estrang sufoc intenc nao determinada”, “X91 Agressao enforc es-
trangulamento sufocacao” e “W75 Sufocacao e estrangulamento acid na cama”. Confira dados de mortalidade para 2020 em: http://tabnet.
datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10uf.def.
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Para as mortes externas, predominam as causadas por ferimentos de arma de 
fogo e hemorragias por causas não especificadas, que podem estar associadas a even-
tos traumáticos e violentos. Essas causas ultrapassam inclusive o total de mortes por 
doenças do aparelho circulatório. Se somarmos os ferimentos por arma de fogo, a ação 
e agressão por objetos cortantes, perfurantes, penetrantes ou contundentes, as asfixias 
mecânicas por estrangulamento, ou sufocação indireta, e a decapitação de pessoas, temos 
que 28% dos casos de mortes que ocorreram fora dos muros da prisão são nitidamente 
o resultado de eventos violentos. 

No relatório, a apresentação e a discussão sobre as causas das mortes contam 
também com figuras de “análise de redes” que indicam como as causas se relacionam, 
isto é, como os documentos reportam as linhas diretas de causalidade entre diferentes 
tipos de condição de saúde e(ou) trauma. 
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Parte 3
A terceira parte do relatório debruça-se sobre as bases de dados administrativos, da 
justiça criminal e da justiça juvenil. Este eixo da pesquisa é central para a compreensão 
de como diferentes bases de dados são construídas, alimentadas e  classificadas nas 
causas de óbitos. Vimos que existe uma pluralidade de órgãos que lidam, de forma direta 
ou indireta, com a pessoa sob custódia, a oferta de assistência à saúde e que integram as 
estruturas dos sistemas de saúde, da justiça e da sociedade civil. Para tanto, definimos 
dois níveis de investigação e análise: o operacional e o estratégico. O nível operacional 
tem por objetivo mapear dois tipos de fluxos para cada sistema de privação de liberdade 
(prisional e socioeducativo): (i) fluxos de comunicação e registro de óbito em âmbito 
técnico-administrativo: consiste no mapeamento das comunicações e dos registros de 
óbito entre os órgãos de saúde, de perícia médica oficial (IML / centros de perícias), da 
administração prisional e o Registro Civil; e (ii) fluxos de comunicação e registro de óbito 
em âmbito judicial: contempla investigações sobre o fluxo de comunicação sobre o óbito 
entre os órgãos de administração penitenciária/justiça e o sistema de justiça criminal 
(Polícias, Defensoria, Ministério Público e Judiciário), os mecanismos de investigação de 
responsabilidade administrativa e(ou) criminal pela morte.

O trabalho nesta frente adotou estratégia abrangente de acesso às informações 
por meio de envio de ofícios e de busca ativa nos sites de órgãos públicos. A escolha 
desse caminho se justifica pelo alcance nacional da investigação, pela diversidade de 
órgãos e de meios de contato e, principalmente, pelo desconhecimento sobre quais 
órgãos teriam informação pertinente à pesquisa.

A prioridade inicial das pesquisadoras foi identificar quais órgãos poderiam ter 
informação sobre óbitos de PCE para além da gestão penitenciária. Tendo em vista a 
complexidade das estruturas administrativas, bem como as peculiaridades da organização 
dos entes federados, optou-se pelo encaminhamento de ofícios ao maior número de 
órgãos integrantes dos Poderes Executivo federal/estaduais/distrital e Legislativo esta-
duais, do sistema de justiça federal, estadual e militar e a sociedade civil, especificados 
no decorrer do relatório. 

A equipe identificou 376 órgãos/organizações em âmbito federal, estadual/distrital 
e sociedade civil que atendiam aos critérios definidos. A etapa seguinte foi localizar os 
contatos atualizados e encaminhar os ofícios por e-mail. Os ofícios tinham os seguintes 
pedidos, a depender do órgão destinatário: (i) atos normativos relacionados à notifica-
ção, à comunicação, ao registro e categorização de óbitos de adultos e adolescentes; (ii) 
relação de processos administrativos disciplinares destinados à apuração de óbitos; (iii) 
dados de óbitos de pessoas adultas ou adolescentes nos sistemas prisionais federal, 
estadual/distrital e militar e socioeducativo entre os anos de 2017 e 2021; e (iv) planos 
de Ação Estadual para Atenção à Saúde da Pessoa Privada de Liberdade e relação de 
unidades de saúde que atendam à PCE.

Os ofícios foram enviados por e-mail, entre os dias 10 e 20 de maio de 2022, à 
autoridade máxima do órgão, à chefia de gabinete ou à assessoria de comunicação. De 
forma complementar, realizou-se contato telefônico para obter endereços de e-mail es-
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pecíficos. A mensagem explicitou os objetivos da pesquisa, a importância das informações 
solicitadas, a vinculação com o edital da série “Justiça Pesquisa”, além de ofício assinado 
pela diretoria do Conselho Nacional de Justiça para reforçar o pedido de cooperação. 

A estratégia dos ofícios foi complementada por busca ativa, realizada entre os 
meses de abril e maio, focalizando o levantamento de dados sobre óbitos, atos norma-
tivos e protocolos relacionados à comunicação de óbitos de PCE, e contemplando dados 
específicos sobre óbitos por covid-19 e protocolos específicos de óbitos pela doença. A 
investigação abrangeu as Secretarias estaduais/distritais de Administração Penitenciária, 
de Segurança Pública e os órgãos responsáveis pela gestão do sistema socioeducativo. 

Destaca-se a importância desse pedido oficial de cooperação pelo CNJ. Muitos 
órgãos que responderam às mensagens prontamente confirmaram o recebimento do 
e-mail com envio de protocolo de tramitação no sistema eletrônico ou indicavam que 
providências foram tomadas para atender ao pedido. Essa estratégia  foi bastante profícua 
para estabelecer meios de interlocução com órgãos estaduais/distrital para divulgação 
desta linha de investigação pelo CNJ e para troca de informações sobre o material re-
cebido. Ainda assim, a equipe recebeu apenas 137 respostas (36,4% do total) até o dia 
20 de novembro de 2022. Não houve resposta a 55% dos ofícios enviados e, em 8% do 
total, o e-mail de contato estava incorreto.

Os ofícios solicitaram, de forma expressa, dados com informações sobre óbitos 
desagregados por estabelecimento em formato aberto, de forma a facilitar a consolidação 
e a análise de todo o material. A maioria dos documentos enviados vieram em formato 
pdf, inclusive as planilhas. Alguns órgãos enviaram arquivos escaneados ou respostas 
no corpo do e-mail, indicando apenas que “não houve óbito no período”.

O conteúdo das informações foi bastante diversificado. A maior parte das respostas 
priorizou o envio de informações sobre o número de óbitos de adultos e adolescentes 
no período de 2017 a 2021. O pedido de atos normativos, protocolos e planos de ação 
de saúde ficaram em segundo plano. Somente os órgãos das unidades federativas do 
Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Rondônia, Roraima, Santa Catari-
na, Tocantins e o Depen repassaram normas e protocolos relacionados às medidas de 
vigilância sanitária para pessoas privadas de liberdade e adolescentes acusados de ato 
infracional, muitos sem apontar ações específicas sobre óbitos.

Os dados de óbitos possuem formatos variados. Alguns órgãos encaminharam 
óbitos desde 2012; outros enviaram o total de mortes no estado sem especificar o es-
tabelecimento; outros, muito completos, trazem o número de óbitos, causa da morte, 
número do processo administrativo disciplinar e conclusão.

Nenhum órgão encaminhou esclarecimentos metodológicos sobre a forma de coleta 
e produção dos dados de óbito e da classificação da causa da morte.

A escassez de respostas, a negativa de informações e o material recebido permi-
tem a construção de algumas hipóteses sobre a comunicação de registros de óbitos. A 
primeira é que o baixo número de respostas pode decorrer da impertinência do tema em 
relação às atribuições desempenhadas por determinado órgão, ou seja, não houve res-
posta porque registro e comunicação de óbitos estão fora das atribuições da organização. 
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A segunda hipótese é que a questão da letalidade prisional deveria estar contem-
plada nas atividades da organização, mas, por motivos diversos, nada foi feito nesse 
sentido ou tal trabalho é incipiente. Por exemplo, em muitos estabelecimentos penais, 
a assistência social é responsável por comunicar o óbito à família para providências. 
Essa comunicação varia entre estabelecimentos e entre unidades federativas, em função 
da eventual presença de assistentes na unidade e de listas atualizadas de contatos de 
familiares. Nas situações em que esta comunicação é feita pelo(a) assistente social, a 
Secretaria de Assistência Social (ou o órgão equivalente) realiza ou deveria realizar algum 
tipo de registro de óbito ou de monitoramento sobre a efetiva comunicação à família? 

Nesse sentido, a ausência de respostas ou a negativa de informações pode ser o 
indício de que, mesmo que a burocracia de nível de rua lide diretamente com o tema, 
não existe nada formalmente organizado dentro da estrutura administrativa do órgão 
ou, ainda, o órgão não tem pessoal suficiente para registro e comunicação sistemático 
e permanente das informações.

A terceira hipótese – não desprezível – é o possível desinteresse em cooperar com 
a pesquisa ou a suspeita de que as informações encaminhadas serão objeto de crítica 
ou exposição negativa do órgão.

Enfim, no que diz respeito ao conteúdo das respostas, a impressão é a de que os 
órgãos efetivamente enviaram tudo o que tinham disponível, o que leva a conclusões 
importantes. A primeira é que a variedade no formato e no conteúdo dos dados sobre 
óbitos são reflexo da diversidade da organização administrativa de produção e gestão 
dos registros de óbito em cada unidade federativa. Por exemplo, alguns órgãos encami-
nharam informações consolidadas diretamente obtidas pelo respectivo setor de estatís-
ticas, enquanto outros órgãos repassaram o ofício a outros setores e apenas somaram 
os resultados parciais de cada um. O formato revela as dinâmicas internas na produção 
e gestão desses dados e a importância que a gestão administrativa atribui a esse tipo 
de informação dentro de suas atribuições. 

Assim, a seleção dos critérios e das categorias, a periodicidade da coleta, o forma-
to de alimentação (planilha, documento, sistema eletrônico) e a validação evidenciam 
o quanto a produção destas informações são ou não prioritárias dentro das ações do 
órgão, seja para fins de monitoramento e fiscalização, seja para o subsídio às ações de 
vigilância epidemiológica dentro dos estabelecimentos. 

A segunda conclusão é que a letalidade prisional  parece ser questão restrita aos 
órgãos de custódia (Secretarias de Segurança, Administração Penitenciária e órgãos 
gestores do sistema socioeducativo), que responderam à maior parte dos ofícios. O 
Ministério Público e a Defensoria, órgãos de execução penal com atribuição de inspe-
cionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, em regra, não produziram suas próprias 
informações sobre letalidade, mas provocaram outros órgãos a fornecerem dados. Raras 
foram as respostas oriundas de secretarias federais e estaduais de saúde, assistência 
social e conselhos de secretários de saúde, o que leva à última conclusão. 

A concentração da produção de dados sobre letalidade nos órgãos de custódia 
implica a priorização das informações que consideram mais relevantes para o exercício 
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das atribuições, geralmente relacionadas à segurança e disciplina, com menor ênfase 
para a coleta de dados sobre as condições de saúde das pessoas. Possivelmente, registrar 
somente o número de óbitos totais no estabelecimento deve ser mais prioritário para 
o gestor do estabelecimento do que produzir dados socioeconômicos e epidemiológi-
cos. De alguma forma esse cenário está presente nas respostas que, em muitos casos, 
enviaram somente o número de óbitos totais e pouco material sobre ações de saúde 
ou protocolos de atendimento.

Considerando a complexidade dos arranjos institucionais entre órgãos de saúde e 
de custódia nos três níveis federativos, o relatório apresenta os resultados relacionados 
aos fluxos de registro e comunicação de óbitos de PCE, à produção e gestão de dados 
consolidados e às ações de vigilância sanitária para a população prisional. Resultados 
que revelam as dimensões e os desafios da execução de uma pesquisa de âmbito na-
cional, que deve estar atenta às ações de órgãos de saúde, de segurança, de custódia 
e justiça nos três níveis federativos. Isso significa o mapeamento de pelo menos 27 
estruturas administrativas de custódia e das redes de articulação e ação conjunta com 
outros órgãos. Esse desenho também anuncia o caráter exploratório dessa empreitada, 
tendo em vista que a identificação desses fluxos dependeu diretamente da existência 
de informações, cooperação e disponibilidade dos órgãos provocados para o desenvol-
vimento da pesquisa.

Para a presente pesquisa, optou-se por desenvolver estratégia ampla de coleta do 
maior volume de material sobre óbitos em estabelecimentos penais por meio de ofícios 
e de buscas em sítios eletrônicos, como indicado anteriormente. O envio massivo de 
ofícios buscou atender à abrangência nacional desse levantamento, ou seja, identificar 
efetivamente o que existe sobre óbitos e fluxos de registro em cada órgão para todas as 
unidades federativas. Trata-se de pesquisa exploratória que apontou, em síntese, que 
as deficiências na produção de informações sobre mortalidade prisional têm gargalos 
já identificados pelos estudos sobre mortes violentas agravados pelas particularidades 
das práticas das instituições de custódia.

No tocante ao mapeamento dos fluxos de registro e de comunicação dos óbitos de 
PCE, a pesquisa partiu dos fluxos existentes nos órgãos de segurança e saúde e incluiu 
todas as formas de comunicação e atribuições definidas em atos normativos adminis-
trativos e penitenciários ao diretor do estabelecimento penal e à sua equipe (médicos 
e assistentes sociais). A proposta é justamente ilustrar as possibilidades de registro e 
comunicação abstratamente possíveis, visto que cada unidade federativa tem estruturas 
administrativas próprias que podem impactar na configuração desses fluxos. Por exem-
plo, em algumas unidades federativas, as polícias científicas (IML e IC) têm autonomia 
em relação à polícia civil, mas integram a estrutura da Secretaria de Segurança Pública.  
A autonomia dos órgãos técnicos pode alterar o fluxo de comunicação da ocorrência pelo 
diretor do estabelecimento penal, que pode oficiar diretamente o IML e o IC ou proceder 
ao registro da ocorrência junto à polícia civil que irá requisitar a atuação dos órgãos 
periciais. Ademais, alguns atos normativos atribuem, ao diretor do estabelecimento, a 
comunicação ao juiz competente, enquanto outros indicam essa responsabilidade a 
um órgão de cúpula da administração penitenciária. A comunicação do óbito ao corre-
gedor de presídios e a possibilidade de determinar providências em caso de inércia da  
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autoridade administrativa está prevista nas normas da corregedoria do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo, e o sistema penitenciário federal prevê a comunicação ao 
juiz corregedor federal. A figura que detalha os fluxos encontra-se na p. 326 do relatório. 

Em relação aos dados sobre óbitos de adolescente a quem se atribui a prática de 
ato infracional, o relatório oferece balanço detalhado e comparativo entre as bases de 
dados nacionais produzidas por órgãos de administração penitenciária (Depen), do sistema 
de justiça (CNJ e CNMP) e de proteção de direitos de crianças e adolescentes (SNDCA). 
Essas bases têm diferenças significativas de fonte de coleta, periodicidade de alimentação, 
abrangência e categorias de classificação. O relatório apresenta quadro comparativo entre 
as bases existentes, quais delas apresentam o número de óbitos no sistema prisional e 
socioeducativo, as categorias para classificação desses óbitos, além de informações sobre 
a cobertura, a abrangência e a periodicidade de alimentação das bases.

Neste sumário executivo, destacamos que apenas três bases de dados registram 
os óbitos de pessoas custodiadas e cada uma delas com categorias próprias. Enquanto o 
Sisdepen apresenta cinco categorias (saúde, criminal, suicídio, acidental, desconhecido), 
o CNIEP dispõe de apenas duas (natural e acidental/homicídio). O Sistema Prisional em 
Números registra apenas informações sobre óbitos ocorridos por estabelecimento; não é 
possível desagregar o número de indivíduos falecidos e a causa do óbito no interior de 
cada unidade. Portanto, qualquer tentativa de comparação entre estas bases de dados 
exige cautela.

De todo modo, ao considerar as diferenças metodológicas entre as bases, a análise 
comparada empreendida no relatório permite conclusões limitadas. Apesar de o dado 
se referir a único evento (morte de PCE), a forma de coleta, abrangência de estabele-
cimentos penais, data de contagem e periodicidade de alimentação podem contribuir 
para divergências na contagem de óbitos totais por ano em cada base. 

Ainda assim, a elaboração e a análise do quadro comparativo têm grande importân-
cia para esta pesquisa. Essas bases constituem a principal fonte de informação pública 
sobre óbitos de PCE, ou seja, são os principais parâmetros que ajudam a dimensionar 
quantitativamente o fenômeno da mortalidade prisional. O ineditismo desta empreitada 
conduzida pelo Depen e pelo CNJ deve ser valorizado e reconhecido como mecanismo 
de transparência para as práticas estatais intramuros. Nesse sentido, a comparação visa 
a contribuir para o aprimoramento da produção de dados mais consistentes, confiáveis 
e precisos sobre mortalidade.

Além disso, a construção de grande quadro com a sistematização de dados de óbitos 
em vários anos e entre diferentes bases destaca visualmente as diferenças numéricas 
de óbitos em uma mesma base por anos e também as diferenças entre umas e outras. 
Os painéis de consulta de informações penitenciárias e de estabelecimentos penais do 
Depen e do CNJ não têm a função de seleção e filtragem de óbitos entre diferentes anos. 
No painel do Depen, somente é possível consultar os dados mais recentes de óbitos por 
unidade federativa, e não estão disponíveis os levantamentos anteriores. A comparação 
permite observar as tendências de mortalidade entre os estados, e as diferenças signi-
ficativas podem indicar a ocorrência de situações peculiares que afetam a tendência de 
mortes, como rebeliões e infecções letais por covid-19. Os dados do quadro não evocam, 
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aparentemente, mudança na tendência de óbitos no período por covid-19,5 mas é pos-
sível observar picos de óbitos coincidirem com rebeliões recentes no sistema prisional.

Especificamente no tocante a adolescentes em cumprimento de medidas so-
cioeducativas, alguns dados estão consolidados nos Levantamentos anuais do Sinase 
(relativos aos anos de 2009 a 2017). Tais dados são o resultado da sistematização das 
informações enviadas pelos órgãos gestores do Sistema Nacional de Atendimento So-
cioeducativo (Sinase), em âmbito estadual e distrital, à Coordenação-Geral de Assuntos 
Socioeducativos (CGAS) da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(SNDCA), órgão do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

O último relatório, publicado no ano de 2019 com dados relativos a 2017, apresenta 
informações sobre óbitos por unidade federada, por raça/cor e por medida socioeducativa, 
além de indicar suas causas ao estabelecer sete categorias – (1) “conflito generalizado”; 
(2) “doença”; (3) “asfixia”; (4) “acidente de trânsito”; (5) “conflito interpessoal”, (6) “suicí-
dio”; e (7) “homicídio”. Destaca-se, novamente, a ausência de qualquer esclarecimento a 
esse respeito, o que dificulta sobremaneira a compreensão da informação. 

Com base nas respostas aos ofícios, detalhadas no relatório, é possível afirmar que: 

(1)	 Das 27 unidades federadas, apenas 15 enviaram informação relativa ao número de óbitos 
de adolescentes sob custódia entre 2017 e 2021, o que já torna, desde o início, qualquer 
observação realizada a partir desses dados em um retrato bastante fragmentado e parcial. 
Juntos, os 15 estados que responderam aos ofícios, informam 116 óbitos de adolescentes 
sob custódia;

(2)	 Em relação aos 12 estados que não enviaram informação sobre o número de óbitos, cabe 
questionar se a ausência de respostas se deve simplesmente à inexistência de dados a 
respeito, o que demanda ações urgentes para alteração do cenário verificado, ou, então, 
se está relacionada a outros possíveis motivos para o não compartilhamento da infor-
mação, o que possivelmente requer ações de outra natureza (transparência, contratação 
de equipe, criação de fluxos etc.);

(3)	 Em relação aos 15 estados que enviaram dados, verifica-se a ausência de padronização 
naquilo que é documentado, destacando-se a presença de óbitos que não possuem a 
causa ou a localidade informada, a discrepância na classificação do evento morte, com 
cada estado categorizando-o de modo distinto e, por vezes, extremamente genérico, bem 
como o encaminhamento de informações confusas e(ou) conflitantes;

(4)	 Especificamente em relação às causas informadas dos óbitos, sua categorização de modo 
tão genérico possivelmente revela a falta de perícia e investigação adequadas, conforme 
parecem indicar os demais resultados obtidos por esta pesquisa; e

(5)	 Mesmo com informações incompletas e com a ausência de padronização no registro de 
dados, chama atenção que o problema parece ser mais agudo em determinadas unidades 
federadas e, dentro delas, em algumas instituições. Assim, em 13 instituições, verificou-
-se a ocorrência de mais de um óbito em um mesmo ano, indicando a possibilidade de 
maior violência e(ou) menor controle institucional e(ou) maior transparência. Sempre 
considerando ocorrências em um único ano, oito instituições relataram dois óbitos, 
duas mostraram quatro mortes e uma revelou 10 óbitos, explicada pela ocorrência de 

5. As bases nacionais não especificam causa do óbito pelo vírus, apenas morte por motivo de saúde (Sisdepen) ou natural (CNIEP), e a 
maioria dos dados enviados pelos órgãos estaduais/distritais não informa causa da morte. Neste sentido, os dados comparativos podem 
sugerir, de forma vaga, uma variação significativa das estatísticas vitais observadas em relação às tendências que vinham sendo traçadas 
nos anos imediatamente anteriores. Apenas os dados fornecidos pela Secretaria de Administração Penitenciária do Rio Grande do Norte 
indicam mortes causadas por covid-19. A relação de procedimentos administrativos instaurados no estado de Sergipe aponta como causa 
da morte por covid-19 de apenas uma pessoa privada de liberdade.
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um incêndio nas instalações. Como indicado no relatório, os óbitos informados podem 
decorrer da existência de controles e incentivos externos para reduzir as dinâmicas de 
ocultação das mortes e para produzir registros e  dados.

Para concluir a Parte 3, o relatório apresenta estudo preliminar sobre a mortalidade 
de pessoas privadas de liberdade a partir dos dados que podem ser extraídos não só do 
Sisdepen, mas também de outras bases de dados públicas de saúde, como o Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), o Sistema de Internação Hospitalar 
(SIH) e o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM). O estudo é dividido em duas 
grandes partes: a primeira consiste em análise sobre os dados de mortalidade do Sis-
depen, identificando como e quais informações de óbitos são coletadas; como taxas de 
mortalidade calculadas com esses dados se relacionam com taxas de mortalidade da 
população em geral obtidas por meio do SIM; e como essas taxas se comparam com a 
pesquisa acadêmica de mortalidade prisional brasileira. 

Após detalhamento das estratégias metodológicas mobilizadas, o estudo permite 
concluir que o Sisdepen apresenta indícios de subnotificação de óbitos que dificultam 
o uso desses dados para análise mais profunda. O Sisdepen apresenta algumas limita-
ções para o uso dos seus dados em avaliação de saúde de presos. A primeira decorre 
da forma como o dado é estruturado, visto que ele só fornece informações agregadas 
para cada estabelecimento, o que impede a avaliação das características individuais de 
mortalidade dos presos. Isso não é necessariamente uma falha da base, pois a unidade 
de coleta do Sisdepen é o estabelecimento prisional, e não a população prisional em si. 
Porém, essa característica limita o escopo de análise.

Além de limitações estruturais, foi encontrada evidência de subnotificação da 
mortalidade reportada pelo Sisdepen. Ao comparar as taxas de mortalidade indicadas 
pelo Sisdepen com as taxas de mortalidade da população em geral obtidas pelo SIM, 
foi observado que elas eram similares. Porém, evidências internacionais e estudos com 
a população prisional no Brasil indicam que as taxas de mortalidade de pessoas presas 
são maiores que a população em geral, indicando a subnotificação da mortalidade. 

Diante disso, a pesquisa buscou verificar se as bases de dados públicas de saúde 
forneceriam evidências sobre a saúde da população prisional brasileira. Mesmo ao ado-
tar método que utiliza dados agregados de indicadores de saúde, foi possível detectar 
diferenças nos indicadores de saúde para municípios com e sem prisões. 
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Parte 4
A quarta parte apresenta as considerações finais, as recomendações e sugestões e os 
apêndices mencionados no decorrer do relatório. 

As recomendações e sugestões estão organizadas em quatro eixos de ação, bre-
vemente descritas abaixo e detalhadas no relatório. Destinam-se principalmente à 
magistratura, aos tribunais e aos órgãos administrativos do Poder Judiciário (Conselho 
Nacional de Justiça e Corregedoria Nacional de Justiça). Estão organizadas segundo 
as atribuições constitucionais e legais quanto à garantia de direitos de pessoas sob a 
custódia estatal e consideram as orientações definidas pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento da ADPF 347 e do RE 641.320 quanto à responsabilidade do Judiciário e 
do Conselho Nacional de Justiça na fiscalização e monitoramento do sistema carcerário. 

As sugestões dirigidas aos demais órgãos do sistema de justiça (Ministério Público, 
Defensoria Pública, Poder Executivo federal e estaduais/distrital) consideram: (i) o prota-
gonismo que o Judiciário deve exercer na proteção e na garantia de direitos das pessoas 
sob custódia estatal; e (ii) o envolvimento direto dos órgãos do Judiciário na mobilização 
e definição de medidas estratégicas de forma conjunta – à luz da responsabilidade civil 
objetiva do Estado pela inobservância de dever específico de proteção, nos termos da 
Repercussão Geral n. 592 e da adoção de “medidas abrangentes de natureza normativa, 
administrativa e orçamentária”, nos termos do julgamento da ADPF n. 347. 

As recomendações e sugestões do Eixo 1 buscam resguardar direitos e garantias 
da PCE e, principalmente, de seus(suas) herdeiros(as) e familiares em caso de óbito ou 
desaparecimento, por meio de instrumentos de reparação plena e efetiva. Nesse sentido, 
as propostas são abrangentes ao indicarem a criação de canais de comunicação diretos 
entre órgãos do sistema de justiça e familiares para fins de reparação civil, procedimentos 
para identificação e sepultamento de corpos não identificados e de ações específicas em 
contextos de graves violações de direitos humanos, como massacres, rebeliões, motins, 
chacinas ou práticas de violência estatal. Muitas sugestões são direcionadas à atuação do 
Ministério Público na tutela de direitos de pessoas sob a custódia estatal – em razão de 
sua capilaridade no território nacional decorrente de maior estruturação administrativa 
e orçamentária – que podem ensejar atuação conjunta com as Defensorias Públicas.

O Eixo 2 apresenta as recomendações sobre registro e comunicação de óbito pela 
autoridade judicial (criminal, cível e da infância e juventude) na gestão de processos em 
que haja a comunicação de óbito de pessoa custodiada. A comunicação nos autos deste 
óbito a familiares e aos diferentes órgãos administrativos visa a impulsionar  providências 
a serem adotadas antes que seja decretada a extinção da punibilidade. 

A comunicação da prisão de qualquer pessoa e o local em que ela se encontra 
à autoridade judicial e a familiares é garantia constitucional (art. 5.º, inciso LXII da 
Constituição Federal). Uma interpretação possível e proporcional deste dispositivo à 
luz das finalidades de proteção dos direitos da pessoa sob custódia estatal (PCE) é que 
familiares também sejam comunicados(as) sobre o encerramento da custódia e do local 
e das circunstâncias deste óbito, assim como de eventuais providências no que concerne 
aos procedimentos funerários que serão seguidos, em se tratando de mortes internas.
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O juiz ou juíza responsável pela gestão do processo deve comunicar os óbitos em 
estabelecimentos prisionais e socioeducativos localizados em seu âmbito de atuação ao 
Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF) e às Coordenadorias 
da Infância e Juventude dos Tribunais (CIJ). Essa sugestão considera a articulação exitosa 
entre o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema 
de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) do CNJ e o Grupo de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF) no compartilhamento de informações sobre as 
medidas de prevenção e tratamento de covid-19 (art. 14, parágrafo único da Resolução 
CNJ n. 62/2020). O aprendizado institucional na relação entre os DMF e os GMF no moni-
toramento de covid-19, que abrange número substantivo de pessoas que são testadas, 
pode ser aproveitado no registro para fins estatísticos e providências quanto ao número 
de óbitos por estabelecimento e unidade da federação. 

O Eixo 3 contempla recomendações a serem adotadas por diferentes órgãos após a 
comunicação do óbito pela autoridade judicial do processo. Consistem em providências 
prévias à extinção da punibilidade, como a oitiva do Ministério Público, a requisição 
de juntada de certidão de óbito, a restituição da fiança prestada a herdeiros(as) ou 
familiares e, por fim, o cancelamento e averbação de atos de constrição patrimonial, 
em se tratando de execução de pena de multa ou prisão por dívida alimentícia. Já as 
providências posteriores à extinção visam a estabelecer procedimentos e protocolos 
de investigação e responsabilização no âmbito administrativo disciplinar e(ou) criminal 
pelos diferentes órgãos do sistema de justiça e prisional.

Recomenda-se que o Poder Judiciário, como responsável pela garantia de direitos 
da PCE, fomente protocolos específicos para inspeções judiciais extraordinárias em es-
tabelecimentos penais que registrem óbitos de PCE e mobilize outros atores no debate 
sobre medidas de prevenção e repressão ao desaparecimento forçado de pessoas, assim 
como na criação e fortalecimento dos mecanismos estaduais de prevenção e combate 
à tortura.

Por fim, o Eixo 4 apresenta recomendações para a produção de dados estatísticos 
mais consistentes e confiáveis sobre os óbitos de PCE. A partir das bases de dados já 
existentes (SEEU, CNIEP e Sisdepen), recomenda-se a inclusão de categorias padroniza-
das e comuns entre as bases, a coleta específica de dados sobre pessoas desaparecidas 
e(ou) não identificadas. Por fim, sugere-se a adoção de dados em formato aberto e a 
publicação de dicionário de dados e detalhes sobre a coleta e consolidação dos dados 
para fins de transparência, participação da sociedade civil e da academia.

Os resultados deste projeto contribuem para a construção da agenda brasileira 
de pesquisa e ação política sobre as múltiplas formas de violência contra pessoas sob 
custódia estatal. Como ponto de partida, os resultados explicitam a complexidade e a 
sensibilidade no debate do tema na esfera pública e na produção de políticas públicas 
compatíveis com os compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro. Este 
ponto de partida convoca a produção acadêmica a se debruçar, teórica e empiricamente, 
sobre a ação ou omissão e a correspondente responsabilidade estatal nos mais diversos 
contextos que caracterizam a violência estatal com resultado morte. 
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